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Out 16 Nov 16 Dez 16 Jan 17 Fev 17 Mar 17

IGP-M (FGV) 0,16  (0,03) 0,54 0,64 0,08 0,01

INPC (IBGE) 0,17 0,07 0,14 0,42 0,24 0,32

TR 0,16 0,14 0,18 0,17 0,03 0,15

TJLP (%) 0,62 0,62 0,62 0,62 0,62 0,62

CUB/Pr 0,03 0,14 4,04 0,16 0,61 0,12
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 Você sabe qual é 
a finalidade de um fundo 
de reserva? Ainda não co-
nhece isso? Pois saiba que 
ele existe para salvar o con-
domínio na hora do aperto, 
para bancar despesas im-
previstas. Esse mecanismo 
é previsto e permitido por 
lei e autoriza o condomínio 
a recolher dinheiro dos seus 
contribuintes para poupar 
em um fundo especial.
 Trata-se de uma 
poupança alimentada com 
recursos recolhidos en-
tre os condôminos afora a 
taxa condominial que ban-
ca as despesas ordinárias 
como água, energia, fun-
cionários, manutenções. 
 Em geral, essa alí-
quota varia de 5% a 10% 
e é a única forma de ar-
recadação extra a figurar 
nas convenções, as de-
mais taxas extraordinárias 
(visando um reparo ou uma 
benfeitoria) devem pas-
sar pelo crivo da assem-
bleia de moradores. Veja 

maiores detalhes na nossa 
matéria de “Finanças”.
 Outro tema re-
lacionado a finanças o 
qual abordamos nes-
ta edição do Jornal do 
Síndico é a proibição de 
acesso a áreas comuns do 
edifício para condômi-
nos que não estão em dia 
com seus pagamentos. 
 Embora seja uma 
penalidade muito apli-
cada em condomínios 
brasileiros, vetar o uso de 
espaços como forma de 
desabonar inadimplentes é 
ilegal e o condomínio, na 
pessoa do síndico, pode 
responder judicialmente 
por constrangimento. 
 A cobrança aos 
inadimplentes deve ser 
feita na forma prevista 
em convenção, com apli-
cação de multas e juros, 
negativação e protesto 
do nome, jamais com 
atitudes que exponham 
a identidade da pessoa. 
 Sabemos que a 

inadimplência é o maior 
dos desafios do síndico, 
contudo ele não pode co-
meter excessos na tentativa 
de cobrar os devedores e 
coibir mais inadimplên-
cia. O combate a esse mal 
não dá legitimidade para 
o síndico expor a identi-
dade dos maus pagadores.
 O Jornal do Síndi-
co traz mais informações 

e dicas em linguagem ob
jetiva sobre legislação, 
manutenção, adminis-
tração e muito mais para 
facilitar a gestão do seu 
condomínio. Estamos com 
você nessa jornada de fazer 
o melhor pela coletividade!

Os Editores

Nossa Mensagem
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Admissão/Demissão – comunicar 
o Ministério do Trabalho até o dia 
7 do mês seguinte. Recolhimento 
do INSS até o dia 2 do mês sub-
sequente. Recolhimento do FGTS 
8,0% sobre a folha de pagamento, 
até o dia 7 do mês seguinte.
Recolhimento do PIS, 1% sobre a 
folha de pagamento até o 25° dia do 
mês seguinte, o ISS sobre o serviço 
prestado. Não havendo expediente 
bancário deve ser pago antecipada-
mente. 
Deduções:
1) R$189,59 por dependen-
te;
2) R$1.499,15 por aposen-
tadoria (apenas uma) a quem já 
completou 65 anos;
3) Pensão alimentícia;
4) Valor de contribuição 
pago no mês à Previdência Social.

20% Sobre a Folha, como parcela do 
condomínio: 2% (com aplicação do 
FAP*, cai para 1%), contribuição de 
acidente de trabalho (2% para risco 
médio e 3% para risco máximo); 
4,5% sobre a Folha, contribuição de 
terceiros (SESC, SENAI,etc);

Salário Família – Até R$806,80 = 
41,37 / Até R$1.212,64 = 29,16
(FAP*: é o FATOR ACIDENTÁRIO 
DE PREVENÇÃO, que pode variar 
de 0,5 a 2,00%, para condomínios e 
sempre 0,5).

Trabalhador assalariado  Alíquota 
(%)** 

Salário Contribuição 
Até     1.659,38                          8,0
De 1.659,39 até  2.765,66         9,0
De  2.765,67 até 5.531,31      11,00  

Atenção: Pagamento até o dia 20 
do mês subseqüente ao de com-
petência. Não havendo expediente 
bancário deve ser pago antecipada-
mente. A partir desse vencimento, 
multa de 0,33% ao dia, com limite de 
20%, juros 1% + Selic acumulada. 
Na dúvida, consulte o Núcleo de 
Orientação ao Contribuinte do INSS. 
0800780191 

** Alíquotas para determinar base de 
cálculo do IRRF: 8%, 9% e 11%

OBRIGAÇÕES GPS 

CONTRIBUIÇÃO INSS

IMPOSTO DE RENDA
Base Cálculo                                            Alíquota                          A deduzir
Até R$1.999,18                                                                                    isento
De   R$1.999,18 até  2.967,98                    7,5%                           R$149,94
De   R$2.967,98 até  3.938,60                  15,0%                           R$372,54
De   R$3.938,60 até  4.897,91                  22,5%                           R$667,94
Acima de R$4.897,91                                27,5%                           R$912,83
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e dicas em linguagem ob
jetiva sobre legislação, 
manutenção, adminis-
tração e muito mais para 
facilitar a gestão do seu 
condomínio. Estamos com 
você nessa jornada de fazer 
o melhor pela coletividade!

Os Editores

Síndico deve fiscalizar uso de EPIs

 Acidentes de traba- 
lho constituem um risco que 
todo trabalhador corre seja 
lá qual for a sua atividade, 
considerando - é claro - que 
algumas profissões oferecem 
mais perigo que outras. É 
por isso que, para cada tipo 
de ocupação, o Ministério 
do Trabalho preconiza o uso 
dos Equipamentos de Pro-
teção Individual (EPI), sendo 
o oferecimento deles uma 
obrigação por parte do patrão.
 O dado mais recente 
do Anuário Estatístico da 
Previdência Social (AEPS) 
mostra que, em 2015, mais 
de 612 mil acidentes de tra-
balho foram registrados no 
Brasil, colocando o país em 
quarto lugar no ranking mun-
dial, perdendo apenas para 
China, Índia e Indonésia.
 Quais seriam, então, 

os motivos que elevam o 
Brasil a uma estatística tão 
negativa? A falta de fiscali- 
zação é um deles, seja ela 
por parte do Ministério do 
Trabalho quanto dos próprios 
empregadores que - embora 
cumpram sua obrigação em 
fornecer os EPIs - não cobram 
o seu uso efetivo e não com-
provam que seus funcionári-
os estão fazendo uso deles. 
 Acidentes de tra-
balho com frequência são 
objetos de ações trabalhistas 
de empregados contra seus 
patrões. No condomínio, 
o síndico deve estar alerta 
a essa fiscalização. Não 
basta entregar o material, 
é necessário treinar o fun-
cionário para ele saiba usar 
adequadamente e também 
conscientizá-lo da importân-
cia desses equipamentos 

para sua própria segurança. 
 Quem lida com 
produtos de limpeza, quem 
faz a jardinagem do con-
domínio, os que trabalham 
com reparos elétricos ou hi-
dráulicos, funcionários que 
desempenham atividade 
em altura como limpeza de 
varandas e fachadas, todos 
eles precisam estar munidos 
dos equipamentos pertinen-
tes à sua função e que garan-
tem sua integridade física. 
 Muitos empregados 
alegam desconforto e se recu-
sam a usar o EPI e pode ser pe-
nalizado por isso. De acordo 
com a Norma Regulamenta-
dora número 6 do Ministério 
do Trabalho, os EPIs são um 
direito e um dever dos traba-
lhadores, que podem ser puni-
dos pelo empregador caso 
não sigam as orientações da-

das durante os treinamentos.
 Se você é síndico em 
um condomínio com muitos 
funcionários, uma boa ideia 
é promover um dia de cons- 
cientização de prevenção 
aos acidentes de trabalho. 
Para isso, é interessante con-
vidar um profissional da área 
de Segurança do trabalho 
para que faça uma explana-

ção sobre a importância do 
uso de EPIs para evitar aci-
dentes, quais são os com-
portamentos de risco que 
ameaçam a integridade do 
trabalhador, o uso correto dos 
equipamentos, bem como 
guardá-los e higienizá-los.
 
A autora é colaboradora

 Jornal do Síndico

Administração *Cecilia Lima

Fornecimento dos equipamentos não é o suficiente, é necessário conscientizar para garantir o uso adequado deles
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Repeteco * Andrea Mattos

 A diminuição de 
água disponível, nos próxi-
mos anos, vai exigir que os 
condomínios, shopping cen-
ters e outros grandes esta-
belecimentos adotem novos 
sistemas para otimizar o uso. 
O aproveitamento da água da 
chuva já é uma realidade em 
muitos condomínios, com 
grande sucesso, com a coleta 
e armazenamento de água de 
chuva para a lavagem de pisos 
e carros e irrigação de jardins. 
O seu funcionamento se dá a 
partir da coleta de água pelas 
calhas no telhado do prédio, e 
armazenada em uma cisterna 
no térreo ou subsolo. Para fazer 
chegar essa água em torneiras 
do térreo e subsolo, instala-se 
um sistema de recalque (bom-
ba de água e encanamento). 
 Já foram implantadas 
nesse processo algumas inova-
ções, que produzem uma água 
de melhor qualidade, como a 
instalação de equipamentos 

que filtram a água coletada, 
mas este procedimento é op-
cional, que não compromete 
o uso da água, pois ela não 
está recomendada para o uso 
domestico. Alguns cuidados, 
porem, devem ser tomados, 
antes e depois da instalação 
dos equipamentos.  Telhado 
concentra grandes impurezas. 
Principalmente quando há 
um longo período de escas-
sez de chuva, exigindo sem-
pre uma limpeza profunda.
 O reservatório tam-
bém pode ser um risco para 
a saúde dos moradores e fun-
cionários, caso não adotem 
uma manutenção periódica 
de limpeza e conservação. 
A construção de um reser-
vatório para a captação da 
água da chuva necessita de 
um sistema de recalque, 
deve ter um projeto de enge-
nharia para que não desperte 
riscos de saúde e acidentes.

VANTAGENS
 
 Tanto no Brasil como 
na Europa, o sistema de capta-
ção de água de chuva já é bas-
tante utilizado com sucesso, 
provando que o investimento 
garante economia e vanta-
gens, além é claro, de propor-
cionar benefícios para toda a 
localidade, já que diminui a 
probabilidade de enchentes. 
Em Florianópolis(SC) e São 
Paulo(SP), já há projetos de 
lei para tornar obrigatório o 
aproveitamento das águas de 
chuva em edifícios. Um shop-
ping paulista, por exemplo, 
economiza cerca de 7 mil m de 
água. Em media, o custo para 
o condomínio está em torno 
de R$ 6mil incluindo equipa-
mento e tanque de 3 mil litros.

REUSO DE ÁGUA
 
 Além da captação de 
chuva, os condomínios tam-

bém podem optar pelo sistema 
de reuso de água. Trata-se da 
implementação de uma peque-
na estação de tratamento de 
águas de uso “nobre” (banho e 
pias) para reutilização em fins 
“menos nobres”, como descar-
gas, lavagens de pisos e out-
ros. No Brasil, o sistema esta 
sendo bastante utilizado por 
industrias, e começa a ser uti-
lizado em novos condomínios, 
na Índia, em função da escas-
sez de água, alguns edifícios 

comerciais têm estações 
próprias de tratamento de es-
goto, e reutilizam a água trata-
da para alimentar o ar-condi-
cionado, economizando 250 
m por dia. Em São Paulo(SP), 
está sendo implantado no aero-
porto de Cumbica um sistema 
para tratar a água usada na la-
vagem de aviões e hangares, 
reutilizá-la nos banheiros.

A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico

Água de chuva em jardins e garagens
A água tornou-se um bem raro, caro e de luxo até, em alguns paises,  devido, principalmente, ao grande desperdício que se assistiu nos últimos 

anos. Agora, o racionamento e a implantação de medidas de economia já não garante o abastecimento nas residências. 
A captação de água de chuva é uma alternativa para tornar a água mais acessível.
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Legislação *Cecilia Lima

Inadimplência não justifica veto a 
áreas comuns do condomínio

 A inadimplência é, 
sem dúvidas, o pior problema 
enfrentado pelo síndico no 
exercício da sua função, uma 
vez que compromete desde o 
pagamento dos funcionários 
a despesas ordinárias como 
água e energia, bem como 
manutenções fundamentais 
para a conservação e segu-
rança da estrutura predial. 
 Entretanto, o com-
bate a esse mal não dá legi-
timidade para que excessos 
sejam cometidos, a exem- 
plo do constrangimento de 
condôminos que não estão 
com suas obrigações em 
dia. A cobrança aos ina-
dimplentes deve ser feita 
na forma prevista em con-
venção, com aplicação de 
multas e juros, negativação 
e protesto do nome, jamais 
com atitudes que expo-
nham a identidade da pessoa. 
 Uma dessas 
“punições” excessivas prati-

cadas ilegalmente em alguns 
condomínios na tentativa de 
coibir novos inadimplentes 
e pressionar a regularização 
dos que já estão devendo é 
a proibição de uso de áreas 
e equipamentos comuns do 
prédio. Ainda que isso es-
teja previsto na convenção 
do condomínio, é importante 
lembrar que se trata de uma 
conduta ilegal e o síndico 
pode responder na Justiça em 
nome do condomínio por isso.
 No final do ano pas-
sado, a Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) negou por unanimi-
dade recurso de condomínio 
que buscava impedir mora-
dora em débito com taxas 
condominiais de utilizar 
as áreas coletivas de lazer 
do complexo habitacional.
 A moradora em 
questão relatou que tinha 
débitos condominiais refe-
rentes aos anos de 2008 e 
2009 e, por causa deles, o 

condomínio havia emitido 
ordem para impedir que ela 
e seus familiares utilizassem 
as dependências do clube. 
Ela afirmou não possuir 
outras despesas em atraso, 
estando inclusive em situa-
ção regular em relação aos 
pagamentos mensais. Em 
face da situação constrange-
dora, ela buscou a declara-
ção judicial de direito ao uso 
das áreas comuns, além da 
condenação do condomínio 
ao pagamento de R$ 100 
mil a título de danos morais.
 O pedido foi parcial-
mente atendido, uma vez o 
relator responsável pelo caso 
julgou que a indenização por 
danos morais não era plausí-
vel, mas concedeu à mora-
dora o direito de usufruir 
das áreas comuns do pré-
dio. Contudo, atendendo 
ao pedido do condomínio 
no processo, o magistrado 
também condenou a mulher 
ao pagamento das parce-

las condominiais vencidas. 
 O relator do caso, 
ministro Marco Aurélio 
Bellizze, ressaltou que o 
condômino tem o dever le-
gal de contribuir com as 
despesas condominiais como 
forma de garantir a conserva-
ção e a manutenção do em-
preendimento. Todavia, ele 
afirmou a impossibilidade de 
o condomínio impor sanções 
diferentes das previstas pelo 
Código Civil como forma de 
cobrar débitos condominiais. 

 Os meios legais pre-
vistos pelo ordenamento ju-
rídico brasileiro são, via de 
regra, de natureza pecuniária, 
como a incidência de juros e 
multa, além da possibilidade 
de ingresso com ações judi-
ciais de cobrança. Proibir o 
acesso a áreas comuns não 
é uma penalidade razoável.

A autora é colaboradora do 
Jornal do Síndico

comerciais têm estações 
próprias de tratamento de es-
goto, e reutilizam a água trata-
da para alimentar o ar-condi-
cionado, economizando 250 
m por dia. Em São Paulo(SP), 
está sendo implantado no aero-
porto de Cumbica um sistema 
para tratar a água usada na la-
vagem de aviões e hangares, 
reutilizá-la nos banheiros.

A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico
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Jurisprudência

TRT-1 - Recur-
so Ordinário RO 
00011661420145010264 
RJ (TRT-1)
Data de publica-
ção: 30/11/2015
Ementa: DISPENSA POR 
JUSTA CAUSA. ABAN-
DONO DE EMPREGO. A 
demissão por justa causa 
constitui-se na pena mais 
grave que pode ser aplica-
da a um empregado, sendo 
mister, para tanto, que a 
prática do ato ilícito tra-
balhista que a caracteriza 
seja cabalmente provado, 
encargo probatório este 
que é sempre do emprega-
dor, ante o Princípio da 
Continuidade da Relação 
de Emprego. No caso, a 
reclamada alegou o aban-
dono de emprego, mas não 
fez prova dos requisitos 
objetivos (a efetiva falta 
ao serviço por pelo me-
nos 30 dias) e subjetivos 
(o animus de abandonar o 
trabalho). RELATOR: DE-
SEMBARGADOR MAR-
CELO ANTERO DE CAR-
VALHO RECORRENTE: 
CONDOMÍNIO DO SÃO 
GONÇALO SHOPPING 
RIO RECORRIDA : MI-
CHELLE DE BARROS 

OLIVEIRA RELATÓRIO
TRT-1 - RECUR-
SO ORDINÁRIO RO 
00113963220155010248 
( T R T - 1 )
Data de publica-
ção: 10/10/2016
Ementa: GRUPO 
ECONÔMICO. SOLI-
DARIEDADE ATIVA. 
UNICIDADE CONTRAT-
UAL. Os grupos por co-
ordenação se apresentam 
quando houver reunião de 
interesses para a execução 
de determinando empreen-
dimento, normalmente 
com administração co-
mum, promiscuidade e tro-
ca de empregados entre as 
diversas pessoas jurídicas 
do grupo. Presente o grupo 
a solidariedade é mera con-
sequência legal. Além dis-
so, explorar a mesma ativi-
dade fim, com os mesmos 
empregados e mercadorias, 
caracteriza a existência de 
grupo econômico. Assim, 
única foi a relação mantida 
desde a primeira admissão 
nas reclamadas até a última 
dispensa do obreiro. JUS-
TA CAUSA. ABANDO-
NO DE EMPREGO. AUS-
ÊNCIA INJUSTIFICADA 
POR MAIS DE 30 DIAS. 

Tendo a reclamada com-
provado que o reclamante 
passou a se ausentar injusti-
ficadamente do serviço, in-
clusive após ser notificado 
a comparecer, mister que 
se mantenha a justa causa 
aplicada por abandono de 
emprego. DANO MOR-
AL. OFENSA À HONRA 
OBJETIVA DOS TRA-
BALHADORES. MEN-
SAGEM ELETRÔNICA 
ENCAMINHADA PELO 
SÍNDICO DA TOMADO-
RA AOS CONDÔMINOS. 
Diferente do entendimen-
to exposto em primeiro 
grau, entendo que as pa-
lavras encaminhadas pelo 
síndico em grupo privado 
de todos os moradores do 
condomínio onde o autor 
laborava configurou ofensa 
direta aos porteiros do con-
domínio que dela vieram 
a tomar conhecimento por 
meio dos moradores. Ora, 
ao afirmar que os profis-
sionais da portaria possuem 
conhecimento binário e 
discernimento reduzido o 
síndico da tomadora ofend-
eu a honra objetiva dos tra-
balhadores, caracterizando 
o dano moral pleiteado. I -

TRT-19 - RECUR-
SO ORDINÁRIO RO 
1225200801019002 AL 
01225.2008.010.19.00-
2 (TRT-19)
Data de publica-
ção: 24/11/2009
Ementa: RECURSO OR-
DINÁRIO OBREIRO. 
1- JUSTA CAUSA. AF-
ASTADA. ABANDONO 
DE EMPREGO. INO-
CORRÊNCIA. CONFIG-
URADO O PEDIDO DE 
DEMISSÃO. Não restou 
caracterizado o abandono 
de emprego, eis que não an-
tes de completar 30 (trinta) 
dias de ausência ao trabal-
ho, o reclamante ingressou 
com a presente reclamação 
trabalhista, evidenciando-
se claramente, portanto, 
seu intuito de não mais 
prestar seus serviços para o 
reclamado, caracterizando-
se, desta forma, um pedi-
do informal de demissão. 
2- DANOS MORAIS. 
NÃO CONFIGURADO. 
OFENSAS RECÍPRO-
CAS. Dúvidas não restam 
de que houve uma séria 
discussão entre o deman-
dante e o síndico do con-
domínio, entretanto, não 
se sabe quem iniciou com 

as ofensas, constatando-se, 
apenas, que houve ofensas 
recíprocas entre ambos. No 
que, indevida a pretendida 
indenização por danos mo-
rais. 3- HORAS EXTRAS. 
ADICIONAIS. REGIS-
TROS INVARIÁVEIS. 
À luz da Súmula n. 338, 
III, do C. TST, os cartões 
de ponto que demonstram 
horário de entrada e saída 
uniformes são inválidos 
como meio de prova, inver-
tendo-se o ônus da prova, 
relativo às horas extras, que 
passa a ser do empregador, 
prevalecendo a jornada da 
inicial se dele não se desin-
cumbir. Portanto, não se 
desincumbindo o réu do 
seu ônus, faz jus o autor 
às horas extras, com re-
flexos, na medida do postu-
lado e nos limites da prova 
colhida nos autos. Apelo 
parcialmente provido.
Encontrado em: , por 
abandono de emprego, 
considerando como mo-
tivo do desate contratual 
o pedido de demissão, 
bem...(s) : Condomínio 
Residencial Costa do Sol. 
ADV RECORRENTE(s) 
: Valéria Soares Ferro. 
ADV RECORRIDO
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Nosso Condomínio

 A contratação de 
uma administradora de con-
domínios é uma opção bas-
tante procurada atualmente, 
não para substituir a figura 
do síndico, mas para auxiliá-
lo nas atividades práticas e 
burocráticas que requer a ad-
ministração de um prédio. As-
sessoria contábil e jurídica, 
serviço de emissão de boletos 
e cobranças, realização de as-
sembleias, bem como outras 
necessidades do condomínio 
são serviços oferecidos por 
empresas desse gênero. 
 A contratação de uma 
administradora deve passar 
por uma análise cuidadosa, 
uma vez que ela estará em ín-
timo contato com as receitas 
geradas pelos contribuintes. 
Antes de barganhar e tentar ba-
ratear ao máximo as taxas co-
bradas pelo contrato, o síndico 

e os condôminos devem estar 
atentos à credibilidade da 
empresa, procurando saber 
referências sobre sua reputa-
ção antes de fechar negócio. 
 Casos de fraude e má 
fé praticadas por empresas 
que administram condomínios 
chegam à Justiça causan-
do desgaste. É o caso, por 
exemplo, de um residencial 
na cidade de Curitiba (PR) 
que acusa a administradora 
de ter se apropriado indevi-
damente de uma quantia de 
quase R$ 120.000 proveniente 
de taxas pagas por moradores. 
 Segundo denúncia 
dos próprios condôminos, 
o dinheiro que deveria ser 
usado nas despesas do pré-
dio ia para a empresa, que 
transferia dinheiro da conta, 
mas também o dinheiro do 
fundo de reserva e o dinheiro 
da poupança do condomínio. 

A fraude foi descoberta em 
março deste ano, quando 
se descobriu que as despe-
sas do prédio não estavam 
sendo pagas há dois meses.
 De acordo com os de-
nunciantes, a administradora 
forjou boletos e relatórios, 
que faziam os pagamentos 
serem depositados direta-
mente na conta da empresa 
e também simulavam que as 
contas estavam em dia, mas 
não estavam e foi por isso 
que os moradores descobri-
ram o crime, pois a luz e a 
água estavam prestes a serem 
cortadas. Diante do estranha-
mento, eles foram ao banco 
e encontraram as contas do 
condomínio zeradas. Foi 
quando o caso foi parar na 
Justiça e deve demorar algum 
tempo até ser esclarecido. 
 A gestão das admi-
nistradoras deve ser acom-

panhada de perto pelo síndico 
e Conselho Fiscal. A fisca-
lização deve ser permanente, 
sempre cobrando os com-
provantes de pagamento das 
despesas do prédio, bem como 
extratos e demonstrativos de 
movimentações financeiras 

nas contas do condomínio. A 
administradora trabalha pe-
los interesses do coletivo e 
não pode se negar a fornecer 
quaisquer informações que di-
gam respeito ao condomínio.
A autora é colaboradora do 

Jornal do Síndico

Gestão por parte de administradora de 
condomínio deve ser fiscalizada
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 Ao assumirem o car-
go de síndico de condomínio 
muitas pessoas se queixam 
da pressão sofrida para dar 
conta de todas as deman-
das do prédio. Há muita co-
brança e pouca contribuição 
com a figura do síndico e 
isso muitas vezes pode acar-
retar para ela uma sobrecarga 
de responsabilidades a qual 
não é obrigada a suportar. 
 Dentro do con-
domínio, é necessário que se 
estabeleçam limites na priva-
cidade do síndico, afinal, ele 
é um morador como qualquer 
outro. Separamos 10 fatos que 
frequentemente ocorrem no 
condomínio, mas não são de 
obrigação do síndico. Confira!

Dicas

Caixas d’água

 

 A boa conservação das caixas d’água 
é fundamental para a saúde dos condômi-
nos, pois evita a contaminação da água por 
poluentes, sujeira ou mesmo larvas de inse-
tos como o mosquito Aedes aegypti, trans-
missor dentre outras doenças da Dengue. O 
ideal é que a limpeza dos reservatórios seja 
feita no mínimo duas vezes ao ano, para 
garantir a potabilidade da água distribuída.

 Os períodos sugeridos para a exe- 
cução desse serviço são os meses de outu-
bro (para que o condomínio se prepare para 
o uso mais frequente da água no verão) e fe-
vereiro (para que fique com a caixa em dia 
para o inverno pelos próximos quatro me-
ses). É indicado contratar profissionais espe-
cializados na higienização de caixas d’água. 
Em algumas cidades brasileiras, essa é in-
clusive uma condição obrigada por lei, sen-
do vetada a limpeza realizada por amadores.

Entrega de encomendas

 
 O crescimento da violência urbana atingiu em cheio os condomínios, sendo cada 
vez mais frequentes assaltos e arrastões nos prédios. Isso fez com que muitos endureces-
sem as regras de convivência com o intuito de evitar a presença de estranhos dentro do 
condomínio. Uma dessas medidas é proibir o acesso de entregadores no interior do prédio.
 A medida é polêmica e desagrada muitos moradores, mas é uma prevenção necessária. 
O mais adequado é que condômino avise ao porteiro se estiver esperando alguma entrega, 
evitando que ele receba encomendas não solicitadas. Fica sendo de responsabilidade do mo-
rador ir até a portaria retirar sua encomenda. Em casos em que realmente é necessária a en-
trada de um prestador de serviço, por exemplo instalador de TV a cabo, eletricista, pedreiro, 
é aconselhável fazer um cadastramento prévio com RG e CPF e se possível foto do visitante.

Adicional noturno

 Toda atividade laboral desempenhada no período de 22h às 5h do dia se-
guinte é classificada como trabalho noturno. Porteiros, concierges, recepcionistas, 
vigilantes, manobristas, seguranças e demais funcionários do condomínio contrata-
dos pelo regime CLT que exerçam suas atividades nesse horário devem receber 
o bônus do adicional noturno. Esta é a orientação da Súmula 60, II, do TST, ao inter-
pretar o disposto no artigo 73, § 5º, da CLT (Consolidação das Leis do Trabalho).

 O valor corresponde a 20% sobre a hora trabalhada. Assim, para fazer o cál-
culo de adicional noturno é preciso descobrir qual o valor da hora de trabalho e apli-
car o adicional sobre ela. O auxílio de um contador é indicado para não haver erros.
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Cotidiano *Cecilia Lima

O síndico é obrigado a tudo?

 Ao assumirem o car-
go de síndico de condomínio 
muitas pessoas se queixam 
da pressão sofrida para dar 
conta de todas as deman-
das do prédio. Há muita co-
brança e pouca contribuição 
com a figura do síndico e 
isso muitas vezes pode acar-
retar para ela uma sobrecarga 
de responsabilidades a qual 
não é obrigada a suportar. 
 Dentro do con-
domínio, é necessário que se 
estabeleçam limites na priva-
cidade do síndico, afinal, ele 
é um morador como qualquer 
outro. Separamos 10 fatos que 
frequentemente ocorrem no 
condomínio, mas não são de 
obrigação do síndico. Confira!

1 - Atender a to-
dos a qualquer horário
Muitas pessoas acham que 
o síndico - por ocupar este 
cargo - é obrigado a atender 
as pessoas (seja por telefone 
ou pessoalmente) a qualquer 
horário, abrindo mão de sua 
rotina própria para resolver 
problemas do condomínio. 

2 - Resolver bri-
gas entre vizinhos
O síndico pode ajudar sendo 
mediador de conflitos, con-
tudo essa não é uma obriga-
ção sua. Os moradores pre-
cisam se entender por conta 
própria e não cabe ao síndico 
servir de “juiz” para ponderar 
a situação. A exceção é ape-

nas quando o motivo da briga 
diz respeito ao condomínio 
e possa prejudicá-lo de al-
guma maneira que necessite 
da intervenção do síndico.

3 - Cobrar inadim-
plentes pessoalmente
O síndico pode negociar com 
devedores desde que seja de 
sua vontade. Entretanto, ele 
não é obrigado a cobrar um 
por um os condôminos. Para 
isso, o condomínio deve ter 
maneiras formais de efetuar 
essa cobrança, seja por boleto 
bancário, cartas de advertên-
cia ou empresas de cobrança. 

4 - Pedir silêncio
Muitos condôminos ligam 

ou interfonam para o síndico 
solicitando providências em 
relação a algum vizinho ba-
rulhento, contudo, essa não 
é uma obrigação do síndico. 
A queixa deve ser formal-
izada via livro de ocorrências 
e posteriormente o síndico 
pode aplicar a punição pre-
vista formalmente, mas não é 
obrigado a ir chamar a aten-
ção do morador que perturba.

5 - Pagar do próprio bolso
As finanças do condomínio 

devem ser totalmente sepa-
radas das do síndico. Ele 
não tem obrigação de pagar 
nada do próprio bolso: mate-
rial de escritório, impressão 
de documentos, ferramentas, 
pequenos reparos ou manuten-
ções. Não importa o valor do 
produto ou serviço, ele deve 
ser pago com recursos do 
condomínio e não do síndico

A autora é colaboradora do
Jornal do Síndico

A resposta é não! Veja 5 coisas que não são obrigação do síndico mas frequentemente lhe são solicitadas
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Finanças

Planejando-se para a hora do aperto

 SO bom gestor é 
aquele que se antecipa aos 
problemas e cria um plane-
jamento para agir em mo-
mentos de crise. Ter uma 
reserva financeira no con-
domínio é uma medida in-
teligente a ser tomada, uma 
vez que imprevistos ocor-
rem e geralmente exigem 
uma resolução rápida afim 
de evitar maiores prejuízos. 
 Para grandes 
sinistros há a cobertura do 
seguro predial, porém há 
outros pequenos incidentes 
que podem causar grande 
dor de cabeça. Imagine um 
evento totalmente atípico 
ocorrer e pegar a todos des- 
prevenidos? Exemplo: uma 
pane elétrica danificou o 
sistema de distribuição de 
energia e o problema precisa 
ser resolvido com urgência. 
 Como agir nessa 
situação? Se o caixa do con-
domínio estiver zerado, o 
jeito é recorrer à cobrança 

de uma taxa extra emergen-
cial. Porém, daqui que todos 
os condôminos sejam co-
municados disso e paguem 
suas respectivas contri-
buições leva-se muito tempo 
e os prejuízos se acumulam. 
 Por outro lado, se o 
condomínio já possuir um 
dinheiro guardado, o pro-
blema inicial pode ser sa-
nado de imediato e depois 
se veem maneiras de ratear 
a despesa. É para situações 
imprevisíveis como essa que 
serve o fundo de reserva. 
Trata-se de uma poupança 
alimentada com recursos re-
colhidos entre os condômi-
nos afora a taxa condominial 
que banca as despesas or-
dinárias como água, energia, 
funcionários, manutenções. 
 A maioria dos con-
domínios já possuem, desde 
sua constituição, a previsão 
dessa arrecadação extra des-
tinada ao fundo de reserva, 
bem como o percentual es-

tabelecido para essa finali-
dade. Em geral, essa alíquo-
ta varia de 5% a 10% e é a 
única forma de arrecadação 
extra a figurar nas conven-
ções, as demais taxas ex-
traordinárias (visando um 
reparo ou uma benfeitoria) 
devem passar pelo crivo da 
assembleia de moradores. 
 O fundo de reserva 
guarda uma quantia que deve 
passar a maior parte do tem-
po parada, não deve ser acio-
nada por qualquer coisa. Por 
esse motivo, é interessante 
que o dinheiro seja aplicado 
em alguma alternativa que o 
faça render, mas ao mesmo 
tempo que possa ser res-
gatado a qualquer momento. 
 Por chegar a acu-
mular grandes montantes, 
o fundo de reserva também 
pode servir como uma pou-
pança forçada para posterior-
mente ser investido por ex-
emplo em uma grande obra, 
cujo rateio pesaria muito 

no bolso dos moradores se 
fosse completamente parce-
lada durante a sua realização. 
 Seja qual for - ao fi-
nal - o objetivo para o qual 
vem a ser utilizado o dinheiro 
do fundo de reserva, é impor-
tante ressaltar a importância 

de que ele exista. O con-
domínio e o síndico precisam 
saber poupar para ter aonde 
recorrer na hora do aperto!
A autora é colaboradora do 

Jornal do Síndico

*Cecilia Lima

Criação de fundo de reserva assegura recursos para o condomínio em situações emergenciais
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 A Lei da Acessibili-
dade existe para democratizar 
o acesso a todos os espaços de 
uso coletivo por pessoas que 
necessitam de alguma ajuda 
adicional por possuírem al-
gum tipo de deficiência ou 
dificuldade de locomoção. Os 
condomínios precisam estar 
de acordo com as regras regu-
lamentadas pela NBR 9050, 
da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) 
que trata da “acessibilidade a 
edificações, mobiliário, espa-
ços e equipamentos urbanos”. 
Como estão os itens es-
senciais para promover a 
acessibilidade no seu con-
domínio? Confira alguns:

• Piso tátil: Pessoas 
cegas ou com baixa visão se 
locomovem melhor e com 
mais segurança quando há 
sinalização no piso. Ela se 
dá através de cores e textu-

ras diferenciadas do restante 
do piso, o que irá “avisar” a 
proximidade de algum obstá-
culo como desníveis, degraus 
e rampas do condomínio. 
Pisos muito polidos e lisos, 
além de tapetes, podem 
causar quedas e acidentes.

• Braille no elevador
A linguagem em Braille pos-
sibilita que pessoas com de-
ficiência visual leiam com a 
ponta dos dedos. No elevador, 
ela é essencial para diferenciar 
os botões do painel de coman-
do. Embora muitos moradores 
memorizem a disposição do 
teclado, é importante pensar 
nos possíveis visitantes. Alto 
falante que comunica a chega-
da ao andar é mais uma ajuda. 

• Rampas : Escadarias 
podem se tornar um grande 
obstáculo quando se utiliza 
uma cadeira de rodas ou mes-

mo para um idoso que tenha 
dificuldade em se locomo-
ver. É por isso que exige-se a 
construção de rampas onde 
há desníveis no terreno e tam-
bém para subir em calçadas. 
Mas, cuidado, elas seguem 
um padrão estabelecido pela 
ABNT, não podem ser cons- 
truídas de qualquer jeito ou 
perdem sua função. Além 
da altura e angulação, deve 
atentar para o piso, o qual deve 
ser antiderrapante e com cor-
rimãos fixados nos dois lados.

• Portas adaptadas
Tanto as portas quanto os cor-
redores devem ter largura su-
ficiente para permitir o acesso 
por um cadeirante. A cadeira 
de rodas tem em média 90 cm, 
logo a largura deve ser um 
pouco maior que isso. A ma-
çaneta da porta deve ter uma 
altura entre 80 cm e 1,20 m 
para que o cadeirante possa 

abri-las sentado (essa altura 
também se aplica a inter-
fones e painéis de elevador). 
Além disso, é aconselhável 
optar pelo tipo alavanca, que 
é mais fácil de manusear.

• Vagas reservadas
A garagem deve ter uma 
reserva de vagas para pes
soas com deficiência, as 

quais devem estar prioritaria- 
mente situadas próximas aos 
elevadores do prédio. Aas 
vagas precisam estar devi-
damente sinalizadas com o 
símbolo da acessibilidade.

A autora é colaboradora do 
Jornal do Síndico

Saiba quais são os itens essenciais para promover 
acessibilidade no condomínio

Manutenção *Cecilia Lima
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 Os limites do que é 
coletivo e o que é privado mui-
tas vezes se confundem quan-
do a moradia em questão é um 
condomínio. Por vezes, um 
morador tenta impor seu gosto 
pessoal e esbarra no contra-
gosto de seus vizinhos (bem 
como as regras da convenção 
condominial) e é preciso que o 
síndico intervenha na questão. 
 O domínio privado se 
restringe ao que há da porta 
do apartamento para dentro, e 
mesmo assim, nem toda obra 
ou reforma é admitida, uma 
vez que pode danificar a estru-
tura de vigas e paredes funda-
mentais do prédio. A varanda, 
embora faça parte do aparta-
mento, tem sua face voltada 
para a fachada externa e quase 
sempre é parte da fachada 
do condomínio, logo não é 

propriedade do condômino. 
 Instalação de vid-
raças, telas de segurança e 
varais são exemplos de inter-
ferências que muitos morador-
es optam por fazer, ainda que 
seja inapropriado. Antes de 
multar ou tomar alguma ati-
tude mais agressiva para evitar 
a alteração, é válida uma con-
versa educada entre o síndico 
e o morador, na tentativa de 
conscientizá-lo de que aquela 
porção do apartamento é, na 
verdade, parte do condomínio. 
O mesmo serve para interven-
ções nos corredores e hall do 
prédio, que muitas pessoas 
insistem em pintar de uma cor 
de sua escolha ou decorar ao 
seu gosto um ambiente que 
não lhe pertence e irá destoar 
do padrão restante do prédio.
 Porém, há casos ex-

tremos em que a insistência 
do condômino em alterar 
uma parte do condomínio 
sem autorização ou legitimi-
dade para isso só é resolvida 
entrando com uma ação for-
mal na Justiça. Esse é o caso, 
por exemplo, de uma mora-
dora de condomínio residen-
cial em Campo Grande que 
chegou a instalar um portão 
eletrônico no muro dos fun-
dos do condomínio para fa-
cilitar o seu próprio acesso.
 Trata-se de um con-
domínio horizontal composto 
por 29 casas e que a condômi-
na em questão é proprietária 
da unidade n° 29 e reclamava 
por ter de atravessar todo o 
condomínio para chegar à sua 
casa. Por esse motivo, ela de-
cidiu quebrar uma parte do 
muro externo do condomínio 

e instalar um portão ele-
trônico para seu uso exclu-
sivo, sem qualquer aprova-
ção por parte do condomínio. 
 A decisão causou in-
dignação nos demais mora-
dores e, mesmo notificada ex-
trajudicialmente para demolir 
a obra e restaurar o muro, a 
moradora não o fez. O juiz 
responsável pelo caso na 11º 
vara cível de Campo declarou 
que a lei estabelece que é de-
ver do condômino não alterar 
a fachada e as partes externas.

 Além disso, a Con-
venção de Condomínio prevê 
que o morador “deve abster-
se de modificar a área comum 
do condomínio, inclusive a 
fachada, podendo fazê-lo ape-
nas com anuência dos demais 
condôminos em assembleia 
geral”, o que não existiu. Desse 
modo, a moradora desobedi-
ente foi condenada a demolir 
o portão eletrônico e restau-
rar o muro que foi danificado.
A autora é colaboradora do 
Jornal do Síndico

Morador não pode descaracterizar 
estruturas do condomínio

Seu Condomínio *Cecilia Lima
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ADMINISTRADORA DE CONDOMÍNIOS

ANTECIPAÇÃO DE RECEITA

EXTINTORES

DEDETIZAÇÃO E LIMPEZA DE CAIXA D’ ÁGUA

IMPERMEABILIZAÇÃO

ADVOCACIA CONDOMINIAL

 Além disso, a Con-
venção de Condomínio prevê 
que o morador “deve abster-
se de modificar a área comum 
do condomínio, inclusive a 
fachada, podendo fazê-lo ape-
nas com anuência dos demais 
condôminos em assembleia 
geral”, o que não existiu. Desse 
modo, a moradora desobedi-
ente foi condenada a demolir 
o portão eletrônico e restau-
rar o muro que foi danificado.
A autora é colaboradora do 
Jornal do Síndico

AJARDINAMENTO

MANUTENÇÃO PREDIAL

AQUECEDORES E AR CONDICIONADO
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MANUTENÇÃO PREDIAL
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PINTURAS

MANUTENÇÃO PREDIALMANUTENÇÃO PREDIAL
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PORTA CORTA-FOGO

VIGILÂNCIA E SEGURANÇASACO DE LIXO

PORTARIAPINTURAS REVESTIMENTOS
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